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I N S T R U M E N T O   C O N T R A T U A L  
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 089-2018                      PREGÃO PRESENCIAL 010-2018  

 

 CONTRATO Nº 100-2018 

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços, regido pela Lei 

Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, que entre si celebram o 

Município de PRESIDENTE DUTRA /Bahia, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 13.717.798/0001-39, com sede na 

Avenida São Gabriel, 226 – Centro CEP: 44.930-000 – Presidente Dutra - 

Bahia– Bahia, neste ato representado por seu Prefeito o Sr. SILVIO MARIO 

ALVES ALMEIDA, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 

empresa, PLATAFORMA ESTRUTURA E EVENTOS – ME, CNPJ: 

01.386.148/0001-79, situada na Rua José Rodrigues de Souza, 214, alto do 

Moura, CEP 44.930-000 - Irecê – Bahia, neste ato representada pela Sra. 

ELIZABETE PEREIRA DE SOUZA,  brasileira, maior, solteira, empresária, 

portadora de CPF nº 934.8766.425-53 e RG Nº 05094102-00 – SSP- BA,  

denominando-se a partir de agora CONTRATADO. Resolvem firmar o 

presente Termo de Contrato, com base no Edital do Pregão Presencial nº 

010-2018, regido no que couber, pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e alterações subseqüentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 

estabelecidas:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

Constitui o objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada na disponibilização 

de estrutura para atender a demanda dos festejos do 56º de aniversário da cidade e pinha folia 2018, 

no período de 06 a 16 de Abril de 2018, serem realizadas na sede do município de presidente Dutra – 

Bahia. Tipo Menor Preço por Lote, obedecendo as disposições estabelecidas na Edital do Pregão 

Presencial de nº 010-2018, conforme autorização contida nos Processos Administrativos de nº 089-2018, 

que independente de transcrição integra este instrumento.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO  

O presente contrato terá o regime do tipo em empreitada por preço global.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.  

 

O Município CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, em contraprestação pelos Serviços enumerados 
na Cláusula Primeira o valor de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais) relativo à disponibilização e 
manutenção de banheiros químicos e R$ 131.940,00 (cento e trinta e um mil, novecentos e quarenta 
reais), relativo à disponibilização e manutenção das demais estruturas do evento, perfazendo um valor 
global de R$ 145.440,00 (Cento e quarenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais), sendo 
este, produto dos preços unitários dos itens constantes da planilha orçamentária anexo II, parte integrante 
do Edital. 

 

§ 1o. Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à execução dos 

serviços ora contratados.  

  

§ 2o. A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 2% 

(dois por cento) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (hum por cento) por mês de atraso a 

título de juros.  

  

§3º A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura de acordo com os serviços prestados, devendo a mesma 

ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro.  
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§4º O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se adimplente com a 

regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante:  

  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e á Divida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal;  

c) Certificado de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do seu 

prazo de validade (Lei Federal n° 8.036/1990 e 8.666/1993);  

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n° 

12.440/2011 e 8.666/1993);  

e) Certidão Negativa de débitos, emitida pela Secretaria de Tributação do Estado, no qual se localiza 

a sede da licitante, ou outro documento que o substitua legalmente.  

f) Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal, da sede da licitante ou domicilio, 

dentro do seu prazo de validade;  

  

3.1.1 - O pagamento será efetuado em 02 (duas) parcelas até o 5.º (quinto) dia útil do mês subseqüente a 

data da realização, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período conforme 

abaixo:  

a) o pagamento da 1ª (primeira) parcela será efetuado após a montagem de toda a estrutura conforme 

solicitado nas ordens de serviços;  

b) o pagamento da 2ª (segunda) parcela será efetuado após a realização dos eventos e desmontagem 

de toda a estrutura em conformidade como solicitado nas ordens de serviços;  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1 - Os serviços serão realizados de acordo com as necessidades do Município;  

  

§1º O recebimento do objeto aqui registrado só se dará após adotados, pelo Município, todos os 

procedimentos previstos no art. 73, inciso II, da Lei nº 8.666/93.  

  

§2º O Município rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de realização de serviços em 

desacordo com as especificações do objeto da licitação.  

  

4.2 - Em caso de divergência entre a Ordem de Serviços e a Nota Fiscal/Fatura ou entre os serviços 

realizados, o prestador de serviços será notificado para refazê-los imediatamente, para adoção das 

providências cabíveis.  

  

4.3 – A conclusão da montagem e instalação dos equipamentos deverá ser concluída até 04 (quatro) dias 

antes da data inicial de realização do evento. Podendo este prazo ser dilatado ou reduzido sempre com 

autorização da CONTRATANTE.  

  

CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA  

5.1 As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação fixada na Lei 

Orçamentária Anual do Município de PRESIDENTE DUTRA-BA, exercício de 2018:  

  

UNIDADE: 07.07 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.034 - FESTIVIDADES CÍVICAS E AÇÕES CULTURAIS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE DE RECUROS: 0000 - Ordinária 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE:  

6.1. O valor ora pactuado no presente contrato permanecerá irreajustável até o término de sua vigência.  

  

CLÁUSULA SETIMA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

I - Constitui obrigação da contratante:  
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f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado;  

g) Designar Servidor responsável pelo recebimento e conferência do objeto deste instrumento;  

h) Efetuar os pagamentos conforme disposto no contrato;  

  

II - Constitui obrigação do contratado:  

  

a) Executar o(s) serviço(s), de acordo com o especificado neste edital e seus anexos;  

b) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de qualificação assumidas na licitação;  

c) Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a única 

responsável pelas providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais 

inobservâncias das mesmas;  

d) Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e 

aos serviços em execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela 

apresentadas;  

e) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;  

f) Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na 

execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita;  

g) Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação fiscal 

(Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação social, previdenciária, trabalhista e comercial, 

decorrentes da execução do presente contrato;  

h) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mãos de obra necessárias à 

prestação dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora;  

i) Preservar e manter o CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 

representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação;  

j) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em 

especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;  

k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;  

l) Não utilizar-se deste contrato como garantia para qualquer operação financeira, a exemplo de 

empréstimos;  

m) A empresa contratada deverá proceder a montagem dos equipamentos de acordo com as normas 

técnicas e de segurança vigentes;  

  

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO  

Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos:  

  

I – Unilateralmente, a critério da Administração:  

  

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado;  

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto contratual 

até o limite permitido por lei.  

  

II – Por acordo, quando:  

  

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da inadequação das 

condições originárias;  

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e supervenientes, 

mantido o valor inicial;  
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CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO  

Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666/93, e /ou quanto a CONTRATADA:  

  

a) Requerer concordata ou falência;  

b) Transferir a outrem, no todo ou em parte a execução do objeto do contrato, sem a prévia autorização, 

por escrita, da CONTRATANTE;  

c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após advertência por escrito;  

d) Suspender os serviços por prazo superior a 08 (oito) dias consecutivos, sem  justificação e/ou 

prévio autorização da CONTRATANTE;  

  

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento devido pela execução do Contrato 

até a sua rescisão.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FORÇA MAIOR  

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, total ou 

parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, ainda que 

verbalmente, ratificando por escrito.   

  

§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os seus 

efeitos, podendo qualquer das partes propor o destrato, ficando o CONTRATANTE obrigado ao pagamento 

da importância correspondente ao valor dos serviços já executados.   

  

§ 2o. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de força maior.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES  

11.1 Ao LICITANTE que incidir nas hipóteses dos itens abaixo relacionados, será aplicada a seguinte 

sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 

prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:  

  

11.2  Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos 

quando:  

  

a) Não celebrar o contrato;  

b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame;  

c) Apresentar documentação falsa;  

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

e) Não mantiver a proposta;  

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

g) Comportar-se de modo inidôneo;  

h) Cometer fraude fiscal.  

  

11.3 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes 

sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o 

prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:  

  

11.3.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.  

  

11.3.2 Multa por atraso imotivado na realização dos serviços, nos prazos abaixo definidos:  

  

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos 

prazos parciais das Ordens de serviços, limitadas a 20% do valor da fatura;  
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a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 

20% do valor da fatura;  

b) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas 

reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura.  

  

10.3.2.1 A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado 

do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse 

público e da possibilidade da rescisão contratual;  

  

Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo:  

  

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias;  

  

b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito da 

Administração Pública Municipal.  

  

11.3.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, quando:  

  

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% 

a 20%;  

  

b) Deixar de executar os serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 

10% a 20%;  

  

c) prestar serviço ou fornecer em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos de 

referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a 

segurança das pessoas: multa de 10% a 20%;  

  

d) descumprir obrigações relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a 

verbas previstas e orçadas nas planilhas que compõem a proposta contratada, especialmente o atraso de 

pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale transporte, 

vales-refeição ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: multa de até 10%.  

  

11.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o licitante 

incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 11.2.3 e 11.2.4.  

  

11.4 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, impedirá 

o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da 

penalidade que lhe foi imposta.  

  

11.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da penalidade aplicada.   

  

11.6 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio 

processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 

judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico da PREFEITURA.   
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11.7 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá 

pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente.  

  

11.8 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 

grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 

Municipal, não impedindo que a PREFEITURA rescinda unilateralmente o contrato.  

  

11.9 As sanções previstas no item 19 deste edital são de competência exclusiva da 

PREFEITURA, permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 11.2.1, facultada a 

defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de 

vistas.  

  

11.10 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa  

  

11.11 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.   

  

11.12 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta à empresa contratada em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual.  

  

   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS  

12.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais nº 8,666/93 e suas alterações 

posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias direito adquirido.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  

13.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de 06/04//2018, com término em 16/04/2018, podendo 

ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 57, inc. II, da Lei n° 8.666/93 e alterações 

posteriores.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

Fica eleito o foro do Município de IRECÊ -  BA, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que 

seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.  

  

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 3 (três) 

vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas.  

Presidente Dutra – Bahia, 06 de Abril de 2018.  

 

  

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra - Bahia       Plataforma Estrutura e Eventos – Me    

Silvio Mario Alves Almeida – Prefeito Municipal              Marivaldo Alves dos Santos       

Contratante                               Contratada  

  

Testemunhas:  

  

1º ______________________________________ 

   

 

2º ______________________________________ 
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